
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2026/2027

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR002818/2026
DATA DE REGISTRO NO MTE: 07/10/2026
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR060667/2026
NÚMERO DO PROCESSO: 47984.218857/2026-69
DATA DO PROTOCOLO: 24/09/2026

Confira a autenticidade no endereço http://mediador.trabalho.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COM VAREJISTA DE CASTRO, CNPJ n. 86.878.063/0001-60,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JULIO CESAR DE OLIVEIRA;
 
E

SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS , CNPJ n. 76.683.028/0001-
32, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADEMILSON MILANI;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2026
a 01º de maio de 2027 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Categoria profissional dos
trabalhadores empregados no comércio varejista de materiais de construção, com abrangência
territorial em Castro/PR, Jaguariaíva/PR e Piraí do Sul/PR.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS

Com a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, as empresas pagarão aos empregados
abrangidos por este instrumento os seguintes pisos salariais: 

a) R$ 1.621,00 aos empregados que exercem a função de pacoteiro; 
 b) R$ 1.720,30 aos empregados que exercem a função de Copa, cozinha, limpeza, portaria, vigilância e
guarda, contínuos, repositores, office-boy; 

c) R$ 2.072,34 aos demais empregados da categoria, inclusive aos empregados comissionistas,
assegurando-se o pagamento do piso salarial sempre que as comissões auferidas no mês não atingirem o
respectivo valor. 

d) Aos empregados que percebam remuneração superior ao piso salarial da categoria será assegurado o
reajuste salarial previsto na cláusula específica de Reajuste Salarial desta Convenção Coletiva. 
 Parágrafo único - Ao aprendiz é permitido o desempenho de atividades técnicas, administrativas e teóricas,
observadas as disposições do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo-lhe assegurada
remuneração proporcional à jornada contratada, na forma da legislação vigente.            

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS



CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Os integrantes das categorias abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho terão os salários fixos
ou a parte fixa dos salários mistos reajustados, a partir de 1º de maio de 2026, pelo percentual de 5,11%
(cinco vírgula onze por cento), incidente sobre os salários praticados em 1º de maio de 2025, acrescido do
custeio do Benefício Social Familiar e Empresarial - BSF, no valor mensal de R$ 42,80 (vinte reais), a ser
recolhido na forma estabelecida nesta Convenção Coletiva de Trabalho – CCT. 

§1º - Aos empregados admitidos após 1º de maio de 2025 será assegurado reajuste 
 salarial proporcional ao tempo de serviço, conforme a tabela abaixo: 

 

MÊS DE ADMISSÃO     PERCENTUAL 

Maio/2025                     5,11%  
 Junho/2025                  4,68%  
 Julho/2025                   4,26%  
 Agosto/2025                 3,83% 
 Setembro/2025             3,41%  
 Outubro/2025               2,98% 
 Novembro/2025            2,55% 
 Dezembro/2025            2,13% 
 Janeiro/2026                1,70% 
 Fevereiro/2026             1,28% 
 Março/2026                  0,85% 
 AbriV2026                    0,42% 

 

§2º - O reajuste salarial previsto nesta cláusula compensará todos os aumentos, 
 antecipações, reajustes salariais, abonos ou quaisquer outras parcelas de natureza 
 espontânea ou compulsória concedidas pelo empregador desde 1º de maio de 2025, 
 ressalvadas as hipóteses previstas na CCT. 

§3º - Não serão compensados os aumentos salariais decorrentes de promoção, 
 transferência de função ou de localidade, equiparação salarial por decisão judicial, 
 término de aprendizagem ou implemento de idade. 

§4º - As condições de reajuste previstas nesta cláusula abrangem e quitam todas as 
 perdas salariais verificadas até a data-base de 1º de maio de 2026, observadas as 
 condições ora pactuadas. 

§5º - As eventuais antecipações, reajustes ou abonos espontâneos ou compulsórios 
 concedidos após maio de 2026 poderão ser compensados com futuros reajustes 
 determinados por lei ou por instrumentos coletivos posteriores, quando legalmente 
 Admitido. 

§6° - As empresas que já tiverem processado a folha de pagamento antes do protocolo desta Convenção
Coletiva de Trabalho no Sistema Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego ou de seu registro em
Cartório de Títulos e Documentos, prevalecendo o que ocorrer primeiro, poderão efetuar o pagamento das
diferenças salariais apuradas até a folha de pagamento do mês de OUTUBRO de 2026, juntamente com o
pagamento do salário já reajustado. 

§7° - Para os empregados cujo contrato de trabalho tenha sido rescindido antes da implantação do reajuste
previsto nesta cláusula, as diferenças salariais e seus reflexos nas verbas rescisórias serão pagas mediante
termo rescisório complementar, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias úteis, contados do protocolo desta
Convenção Coletiva de Trabalho no Sistema Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego ou de seu
registro em Cartório de Títulos e Documentos, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

DESCONTOS SALARIAIS



CLÁUSULA QUINTA - DESCONTOS

Os empregadores poderão descontar dos salários dos seus empregados, desde que por eles devida e
expressamente autorizados, importâncias correspondentes a seguros, parcela atribuível aos obreiros
 relativas  a  planos  de saúde, vales-farmácia e outros que revertam em benefício deste ou de seus
dependentes.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO DE INGRESSO

 Durante os primeiros 90 (noventa) dias de vigência do contrato de trabalho, o empregado perceberá salário
equivalente ao salário-mínimo nacional vigente. Encerrado o período de 90 (noventa) dias, passará
automaticamente a perceber o piso salarial correspondente à função efetivamente exercida, previsto na
Cláusula Terceira desta Convenção Coletiva. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DIFERENÇAS SALARIAIS

As diferenças salariais havidas a partir do mês decorrentes da aplicação da presente Convenção Coletiva
de Trabalho, poderão ser pagas no mês seguinte após o protocolo da CCT no Mediador - MTE ou de seu
registro em Cartório de Títulos e Documentos, sem quaisquer acréscimos ou penalidades. Caso haja
rescisão de contrato o pagamento das diferenças será antecipado e deverá ser quitado no TRCT. 

Parágrafo único: Os complementos das verbas rescisórias da aplicação desta convenção coletiva de
trabalho deverão ser pagos da mesma forma.

CLÁUSULA OITAVA - DO ADIANTAMENTO QUINZENAL DE SALÁRIO

As empresas poderão conceder adiantamento salarial aos empregados, em valor correspondente a até 40%
(quarenta por cento) do salário contratual, até o 15° (décimo quinto) dia contado da data do pagamento
mensal dos salários, mediante solicitação do empregado ou por liberalidade do empregador, observadas as
disposições legais aplicáveis.  

Parágrafo único. O adiantamento salarial concedido na forma desta cláusula será compensado por ocasião
do pagamento do salário mensal. 

CLÁUSULA NONA - CHEQUES

Os empregados não terão descontos salariais decorrentes de valores de cheques devolvidos por
insuficiência de saldo bancário e recebidos na função de caixa ou cobrança, desde que cumpridas as
exigências da empresa para o recebimento e das quais tenha ciência expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA - EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL

As empresas em recuperação judicial ou extrajudicial e a massa falida, que continuarem a operar e as
empresas que comprovarem dificuldades econômicas poderão, previamente, negociar com a Entidade
Sindical dos Empregados, condições para pagamento dos salários, índices de correção salarial e haveres
rescisórios. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

Ao empregado transferido, em caráter provisório, para prestar serviços em outro Município, será devido
adicional de transferência correspondente a 15% (quinze por cento) sobre a remuneração percebida,
observado o disposto no artigo 469, § 3°, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Parágrafo único. O adicional previsto nesta cláusula não será devido quando a transferência ocorrer em
caráter definitivo ou por solicitação expressa do empregado, observadas as disposições legais aplicáveis 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMISSIONISTAS

Aos empregados comissionistas se fornecerá mensalmente o valor de suas vendas, a base de cálculo para
o pagamento das comissões, e o repouso semanal remunerado. 

§ 1º - Para o cálculo do 13º salário, adotar-se-á a média das comissões pagas no ano a contar de Janeiro;
no caso das férias indenizadas, integrais ou proporcionais, indenização, e aviso prévio indenizado, adotar-
se-á a média das comissões nos doze meses anteriores ao mês da rescisão; e no caso de férias integrais,
será considerada a média das comissões nos doze meses anteriores ao período de gozo; para o
pagamento dos salários correspondentes ao período de licença maternidade, a remuneração a ser
observada corresponderá à média das comissões dos últimos 12 (doze) meses, observados os critérios e
limites previstos em lei. 

§ 2º - Caso a inflação apurada nos períodos indicados no § 1º. medida pelo INPC/IBGE, alcançar o índice
igual ou superior a 10% (dez por cento), as comissões para efeito de cálculo de férias, 13º salário, inclusive
proporcionais, indenização por tempo de serviço, aviso prévio indenizado e salários relativos a licença
maternidade, serão atualizados com base no INPC - ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR,
do IBGE. No caso de extinção ou não divulgação do referido índice será adotado o IGP-M - ÍNDICE GERAL
DE PREÇOS DO MERCADO, da Fundação Getúlio Vargas. 

§ 3º - Em relação ao pagamento dos salários relativos ao período de licença maternidade, fica ajustado que
somente haverá correção das comissões, prevista no § 2º se houver aceitação pelo INSS. 

§ 4º - É vedada a inclusão da parcela salarial correspondente ao repouso semanal remunerado (Lei nº
605/49) nos percentuais de comissão; o cálculo do valor do repouso semanal remunerado será feito
mediante a divisão total da comissão percebida no mês pelo número de dias efetivamente trabalhados,
multiplicando-se o resultado pelo número de domingos e feriados do mês correspondente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

 Será obrigatório o fornecimento aos empregados de envelope de pagamento ou contracheque,
discriminando as importâncias da remuneração e os respectivos descontos. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
OUTRAS GRATIFICAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BÔNUS DO DIA DO COMÉRCIÁRIO

Em razão da data celebrada como “Dia do Comerciário” - 30 de outubro - as empresas concederão a cada
um de seus empregados um bônus fixo, no valor de R$ 100,00 (Cem Reais), o qual deverá ser pago



unicamente na folha de pagamento do mês de novembro de 2026. 

Parágrafo único: Referido importe não integra a remuneração para quaisquer efeitos, inclusive fiscais e
previdenciários, por se tratar de parcela única, gratificatória, sendo devida aos empregados sem faltas no
mês de outubro e que estejam em dia com as contribuições ao sindicato laboral.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VALE REFEIÇÃO - ALIMENTAÇÃO

Fica estabelecida a obrigatoriedade do fornecimento do vale-refeição ou alimentação aos empregados
abrangidos pela categoria, no valor mensal de R$ 100,00 (Cem Reais), a partir do mês seguinte da data do
protocolo da presente CCT no Mediador do MTE ou seu registro em Cartório. Tal importe é de natureza
indenizatória e não se integra à remuneração para quaisquer efeitos, inclusive fiscais e previdenciários. 

§1.º - A empresa poderá ainda fornecer alimentação sob outras modalidades inclusive Programa de
Alimentação ao Trabalhador (PAT), restaurante ou em refeitório próprio, desde que garantida a refeição
mensal no valor mínimo do benefício. 

§2.º - Para os empregados que já recebam valor superior a título de vale-refeição ou alimentação que o
valor informado nesta cláusula, fica garantido o valor já recebido, sendo vedada a redução do benefício ou
substituição por outro benefício com valor inferior. 

§3.º - Os trabalhadores, beneficiados pela presente cláusula, participarão com o custo, na proporção de
até 20% do valor fornecido que poderá ser descontado pelo empregador. 

§4.º - Recomenda-se o pagamento com cartão de Vale Refeição/Alimentação. 

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFICIO SOCIAL FAMILIAR E EMPRESARIAL - BSF - REDUÇÃO DE
CUSTOS

Devido a necessidade de redução dos custos operacionais das empresas e de atendimento imediato dos
trabalhadores e seus familiares, com base no tema 1046 do Supremo Tribunal Federal, o qual trata da
primazia do acordado sobre o legislado, esta cláusula foi especialmente desenvolvida para a
disponibilização de produtos e serviços de forma massificada, fomentados pelas entidades convenentes,
onde reduzem os custos operacionais das empresas e agilizam sua gestão, além de atender os
trabalhadores e seus familiares nos momentos mais importantes de suas vidas, de forma solidária,
assistencial e sem burocracias. 

  

As Entidades Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores
subordinados a esta Norma Coletiva de Trabalho, este programa específico, definido e discriminado no
Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta cláusula, através de organização gestora
especializada e aprovada. 

  

§1.º - A prestação deste programa específico, iniciará a partir do primeiro dia do mês do vencimento do
custeio, informado no parágrafo segundo deste, devido à natureza social e o risco de prejuízo ao
trabalhador em caso da solução de continuidade desta cláusula, o princípio ultratividade automática se
aplica. Em caso de vencimento da convenção coletiva ou sua renovação, não haverá interrupção da
prestação deste programa específico, nem do custeio, e terá como  base para os procedimentos
necessários ao atendimento dos trabalhadores e empregadores, com base na Constituição Federal, CLT, e
o Manual de Orientação e Regras disponibilizado no website das entidades e/ou
www.beneficiosocial.com.br e e-mail atendimento@beneficiosocial.com.br. 

  

http://www.beneficiosocial.com.br/
mailto:atendimento@beneficiosocial.com.br


§2.º - Para efetiva viabilidade financeira desta cláusula e com expresso consentimento das entidades
convenentes, as empresas, pagarão a título de custeio, até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando em
10/10/2026, o valor total de R$42,80 (quarenta e dois reais e oitenta centavos), por trabalhador, usando
como base a relação dos trabalhadores constantes na folha de pagamento do mês anterior ao vencimento
do boleto deste custeio, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no website
www.beneficiosocial.com.br e/ou site das entidades e será de responsabilidade integral das empresas,
podendo ser solicitado pelos canais de atendimento aqui informados, ficando vedado qualquer desconto nos
salários dos trabalhadores. Com o intuito de regular e dirimir possíveis dúvidas, dos procedimentos na
prestação deste programa específico, as Disposições Gerais e Manual de Orientação e Regras, são
registrados em cartório. 

  

§3.º - Em caso de afastamento de trabalhador motivado por doença ou acidente, o empregador manterá o
recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por período superior a 12
(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento deste custeio a partir do décimo terceiro
mês, ficando garantido ao trabalhador afastado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no
Manual de Orientação e Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará
o recolhimento relativo ao trabalhador afastado. 

  

§4.º - Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios sociais definidos pelas
entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento ao trabalhador e seus
familiares, o empregador deverá preencher o comunicado disponível no website da gestora, no prazo
máximo improrrogável de até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos,
este prazo será de até 150 (cento e cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos, poderá
arcar com sanções pecuniárias em favor do trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente
estivesse. Caso a empresa não efetue o comunicado junto à gestora, o trabalhador e seus beneficiários,
não perderão o direito ao programa específico, devendo a entidade efetuar tal comunicado, não eximindo o
empregador de suas responsabilidades e sanções previstas. 

  

§5º - O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, perderá o
direito aos serviços do programa específico a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses casos, na
ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes
não perderão direito ao programa específico e serão atendidos normalmente pela gestora, a mando das
entidades, com exceção dos benefícios e serviços prestados por empresas terceirizadas que possuam
faturamento unitário mensal. Neste caso, o trabalhador e seus familiares perderão o direito ao recebimento
ou prestação desses benefícios e serviços. Assim, o empregador responderá, perante o empregado e/ou a
seus dependentes, a título de indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso salarial da
categoria vigente à época da infração em favor do trabalhador ou seus beneficiários, além de reembolsar às
Entidades os valores devidos à que os trabalhadores e seus beneficiários têm direito e que estão descritos
nessa cláusula. Caso o empregador regularize seus débitos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após
o recebimento de comunicação de débito feita por e-mail, pela gestora, ficará isento desta indenização. 

  

I - Fica acordado que em eventuais ações judiciais que envolvam esta cláusula, propostas pelas entidades,
o corpo jurídico da gestora deverá ser habilitado nos autos por meio de instrumento de mandato ou
substabelecimento, com poderes específicos de acompanhamento, ficando vedada a discussão de qualquer
outra cláusula ou obrigação nestas ações. 

II - Todo e qualquer levantamento de valores judiciais, ou recebimento de acordos referentes a esta cláusula
deverão obrigatoriamente ser quitados através dos boletos disponibilizados pela gestora, sob pena de
configurar crime de apropriação indébita pelo recebedor. 

III - Caso haja o acordo para regularização total da empresa perante esta cláusula, a mesma fica
desobrigada ao pagamento das multas por descumprimento de CCT, vinculados à esta cláusula. 

IV - Fica vedado o abono dos débitos existentes para custeio desta cláusula, em detrimento ou substituição
do pagamento das multas por descumprimento de CCT.  

http://www.beneficiosocial.com.br/


V - Os documentos oficiais para comprovação da quantidade de trabalhadores da empresa são: a folha de
pagamento, GFIP-SEFIP, informações do e-social ou outros documentos oficiais que vierem a substituir
estes.  

  

§6.º - O não pagamento do custeio previsto nesta cláusula, até o dia 10 (dez) de cada mês, acarretará a
incidência em multa de 10% (dez por cento) pelo atraso do pagamento, e juros mensais de 1% (um por
cento), conforme previsão legal, além das demais penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo
ainda, o empregador ter seu nome incluso em órgãos de proteção ao crédito, bem como seu registro nos
cartórios de protestos competentes. 

  

§7.º - Caso a empresa tome ciência desta cláusula, ou seja, contatada para cumprimento e não possua
trabalhadores ou não seja do segmento desta CCT, acesse o link:
www.beneficiosocial.com.br/solicitarinativacao e solicite sua inativação.  

  

§8.º - Nas planilhas de custos, editais de licitações ou repactuações de contratos, devido a fatos novos
constantes nesta norma coletiva, e em consonância à instrução normativa em vigência, nestes casos,
obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o
patrimônio jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT. 

  

§9.º Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de Regularidade
específico para atendimento da cláusula deste programa específico, referente aos últimos 5 (cinco) anos, a
ser apresentado ao contratante, às entidades sindicais, e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado. 

  

§10.º - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de
serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e emergencial. 

  

§11.º - Fica desde já consignado e aceito entre as partes, que o envio e usos de dados dos empregados é
para o fim exclusivo da disponibilização dos benefícios contratados e objetos da presente prestação de
serviços, nos termos da Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, e demais legislações
pertinentes à confidencialidade. 

  

§12.º - Na hipótese de este instrumento coletivo de trabalho perder sua eficácia e em caso de a empresa
não dar continuidade dos pagamentos para cumprimento desta cláusula, a empresa, seus trabalhadores e
familiares terão seus direitos aqui descritos suspensos até o retorno de sua eficácia. 

  

§13.º - Caso as empresas entendam e optem pela continuidade do pagamento para manter o cumprimento
desta cláusula específica, devido ao seu baixo custo, caráter social, emergencial, apoio imediato, natureza
alimentar e solidário, prestado aos trabalhadores e seus familiares, bem como cientes da redução de custos
operacionais e agilidade na gestão da empresa, terão seus direitos aqui descritos preservados, observando
que a disponibilização, do programa específico, está vinculada ao valor pago, independente de eventual
reajuste em futura convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

  

§14.º - Quando da renovação deste instrumento coletivo, em havendo um período em que a CCT anterior
ficou vencida (ultratividade), as empresas deverão recolher de uma única vez, os valores em aberto desta
cláusula específica constante na CCT anterior, até a disponibilização do novo boleto com o programa
específico, a não ser que haja disposições específicas em contrário. Todos e quaisquer avisos informativos
ou de cobranças emitidos pelas entidades ou sua gestora, vinculados a esta cláusula recebidos pelas

https://www.beneficiosocial.com.br/solicitarinativacao


empresas neste período de vacância, terão caráter meramente informativo, com o intuito de evitar passivos
e discussões judiciais. 

  

§15.º - Para lisura e transparência na prestação dos produtos e serviços, segue abaixo um resumo e breve
descritivo da forma em que eles devem ser disponibilizados. Tal procedimento é necessário para que não
haja desvio de finalidade dos produtos e serviços que serão disponibilizados e deverão ser rigorosamente
observados, devido ao seu caráter social, emergencial de natureza solidária e alimentar. 

 

RESUMO DOS BENEFÍCIOS DISPONÍVEIS PARA TRABALHADORES E
EMPREGADORES 
BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES 

BENEFICIOS  FORMA DE
PRESTAÇÃO  DESCRITIVO 

BENEFÍCIO
NATALIDADE   1X  R$     

600,00 

EM CASO DE NASCIMENTO DE FILHO DE
TRABALHADOR(A), SERÁ DISPONIBILIZADO UMA
VERBA À FAMÍLIA DO RECÉM-NASCIDO EM
CARTÃO DE DÉBITO PRÉ-PAGO OU OUTRO MEIO, A
CRITÉRIO DA GESTORA, PARA CONTRIBUIR COM O
CONFORTO E ADAPTAÇÃO NA CHEGADA DO NOVO
MEMBRO FAMILIAR, SEM QUALQUER
COMPROVAÇÃO DE GASTO.  

BENEFÍCIO
MANUTENÇÃO DE
RENDA FAMILIAR  

5x  R$  
1.000,00 

EM CASO DE INCAPACITAÇÃO PERMANENTE OU
FALECIMENTO DE TRABALHADOR(A), SERÁ
DISPONIBILIZADO A ELE OU AOS FAMILIARES, UM
CARTÃO DE DÉBITO PRÉ-PAGO OU OUTRO MEIO, A
CRITÉRIO DA GESTORA. ESTE BENEFÍCIO NÃO
PODERÁ SER DISPONIBILIZADO DE FORMA
INTEGRAL, PARA QUE NÃO HAJA DESVIO DE SUA
FINALIDADE.  

BENEFÍCIO
ALIMENTAR   5x  R$     

440,00 

 EM CASO DE INCAPACITAÇÃO PERMANENTE OU
FALECIMENTO DE TRABALHADOR(A), SERÁ
ENCAMINHADO À SUA RESIDÊNCIA OU DA FAMÍLIA,
ALIMENTOS DE QUALIDADE E VARIEDADE OU
OUTRO MEIO, A CRITÉRIO DA GESTORA. ESTE
BENEFÍCIO NÃO PODERÁ SER DISPONIBILIZADO
DE FORMA INTEGRAL, PARA QUE NÃO HAJA
DESVIO DE SUA FINALIDADE.  

BENEFÍCIO
SERVIÇO
FUNERAL  

1x  R$  
5.000,00 

EM CASO DE FALECIMENTO DE TRABALHADOR(A),
SERÁ DISPONIBILIZADO UM AGENTE HABILITADO
QUE TOMARÁ AS PROVIDÊNCIAS E
ACOMPANHAMENTOS NECESSÁRIOS AO FUNERAL,
INDEPENDENTE DA CAUSA, LOCAL OU HORÁRIO
DO FALECIMENTO. ESTE AGENTE ESTARÁ
DISPONÍVEL EM ATÉ 30 MINUTOS EM QUALQUER
LOCAL DO BRASIL. OS SERVIÇOS DEVEM SER
SOLICITADOS PELOS DDGS  0800 773 3738 OU 0800
580 3738, DISPONIBILIZADOS 24 HORAS POR DIA, 7
DIAS POR SEMANA, GRATUITAMENTE PARA TODO
O BRASIL. CASO A FAMÍLIA OPTE POR SERVIÇO DE
MENOR CUSTO OU NÃO UTILIZE O AGENTE, O
VALOR TOTAL OU O SALDO REMANESCENTE SERÁ
ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA.  



BENEFÍCIO CONTA
CORRENTE
VIRTUAL  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS TRABALHADORES DO
SEGMENTO ACESSO AO SISTEMA BANCÁRIO
ELETRÔNICO, ATRAVÉS DE UM APLICATIVO PARA
GERENCIAMENTO DE SEUS GASTOS. COM INTUITO
DE REDUZIR AS DESPESAS DO TRABALHADOR
COM TARIFAS BANCÁRIAS.  

BENEFÍCIO
RECOLOCAÇÃO   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM
CONSUMO DA FRANQUIA DE DADOS, ONDE O
TRABALHADOR TERÁ ACESSO A UMA GRANDE
REDE DE VAGAS DISPONÍVEIS.  

BENEFÍCIO APOIO
SOCIAL   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO SOCIAL, A TODOS
OS TRABALHADORES DO SEGMENTO, ATRAVÉS DE
ATENDIMENTO ON-LINE, POR PROFISSIONAIS
LEGALMENTE CAPACITADOS.  

BENEFÍCIO APOIO
PSICOLÓGICO   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO PSICOLÓGICO A
TODOS OS TRABALHADORES DO SEGMENTO,
ATRAVÉS DE ATENDIMENTO ON-LINE, POR
INTERMÉDIO DE PSICÓLOGOS CLÍNICOS
CAPACITADOS. FICARÃO DISPONÍVEIS AO
TRABALHADOR ATÉ 5 CONSULTAS PELO PERÍODO
DE 12 MESES A CONTAR DO PRIMEIRO
ATENDIMENTO.  

BENEFÍCIO APOIO
NUTRICIONAL   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO NUTRICIONAL, A
TODOS OS TRABALHADORES DO SEGMENTO,
ATRAVÉS DE ATENDIMENTO ON-LINE, POR
PROFISSIONAIS LEGALMENTE CAPACITADOS.  

BENEFÍCIO VALE
EMERGENCIAL   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AO TRABALHADOR, UMA
ANTECIPAÇÃO SALARIAL EMERGENCIAL DE
FORMA RÁPIDA E COM JUROS MENORES QUE OS
PRATICADOS NO MERCADO. SUJEITO À ANÁLISE
CADASTRAL.  

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO
DIGITAL
(TRABALHADOR)  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO, EMPRESA LEGALMENTE
HOMOLOGADA PARA CERTIFICAÇÃO DIGITAL, COM
VALORES ABAIXO DO MERCADO, COM
ATENDIMENTO EM REDE CREDENCIADA, VIRTUAL
OU EM DOMICÍLIO.  

BENEFÍCIO
ODONTOLÓGICO   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AO TRABALHADOR DO
SEGMENTO, ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO EM
REDE CREDENCIADA POR MEIO DE EMPRESA
TERCEIRIZADA. OS SERVIÇOS NÃO SUPORTADOS
POR ESTE CONVÊNIO TERÃO VALORES ABAIXO DA
MÉDIA DE MERCADO.  

CONSULTA MÉDICA
ONLINE   SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO CONSULTAS MÉDICAS ON-
LINE COM CLÍNICO GERAL AOS TRABALHADORES
E SEUS FAMILIARES, SEM NENHUM CUSTO,
PROPORCIONANDO UM ATENDIMENTO ÁGIL,
MODERNO E DESBUROCRATIZADO, ATRAVÉS DE
APLICATIVO QUE SEGUE TODAS AS NORMAS
REGULAMENTADAS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
TAMBÉM FICARÁ DISPONÍVEL UMA REDE DE
LABORATÓRIOS CONVENIADOS PARA REALIZAÇÃO
DE EXAMES COM CUSTO ABAIXO DA MÉDIA DE
MERCADO.  



BENEFÍCIO
ATENDIMENTO
MÉDICO ONLINE
GESTANTE  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS TRABALHADORAS DO
SEGMENTO, CONSULTA MÉDICA ON-LINE, COM
ESPECIALISTA, SEM CUSTO, DURANTE SUA
GESTAÇÃO, PROPORCIONANDO UM ATENDIMENTO
ÁGIL E MODERNO, ATRAVÉS DE UM APLICATIVO
QUE SEGUE TODAS AS NORMAS DO MINISTÉRIO
DA SAÚDE.  

BENEFÍCIO
PSICOLÓGICO
GESTANTE  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS TRABALHADORAS DO
SEGMENTO, SERVIÇO DE ATENDIMENTO
PSICOLÓGICO ON-LINE, SEM CUSTO, COM
PROFISSIONAIS LEGALMENTE CAPACITADOS,
DESDE O INÍCIO DA GESTAÇÃO ATÉ 1 (UM) ANO
CONTADO DA DATA DO PARTO, PROPORCIONANDO
UM ATENDIMENTO ÁGIL E MODERNO.  

BENEFÍCIO
NUTRICIONAL
GESTANTE  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS TRABALHADORAS DO
SEGMENTO, SERVIÇO DE ATENDIMENTO
NUTRICIONAL ON-LINE, SEM CUSTO, COM
PROFISSIONAIS LEGALMENTE CAPACITADOS,
DESDE O INÍCIO DA GESTAÇÃO ATÉ 1 (UM) ANO
CONTADO DA DATA DO PARTO, PROPORCIONANDO
UM ATENDIMENTO ÁGIL E MODERNO.  

BENEFÍCIO
ECONOMIA DE
ENERGIA  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS TRABALHADORES DO
SEGMENTO A REDUÇÃO NAS DESPESAS DE
ENERGIA ELÉTRICA PARA CONTAS ACIMA DE
R$400,00, POR MEIO DE UMA EMPRESA
LEGALMENTE CREDENCIADA NA DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA SOLAR VERDE. SUJEITO À ANÁLISE
CADASTRAL.  

  

  

 
BENEFÍCIOS PARA AS EMPRESAS 

BENEFICIOS  FORMA DE
PRESTAÇÃO  DESCRITIVO 

BENEFÍCIO
MEDICINA E
SEGURANÇA DO
TRABALHO  

ASSESSORIA
MENSAL COM
ENTREGA DO
  
 E-SOCIAL 

SERÁ DISPONIBILIZADO À MATRIZ OU SEDE DA
EMPRESA, SEM CUSTOS, O PCMSO, OS EXAMES
CLÍNICOS - ASO (ADMISSIONAIS, PERIÓDICOS,
DEMISSIONAIS, RETORNO AO TRABALHO E
MUDANÇA DE FUNÇÃO), SUPORTE AO SETOR
JURÍDICO, MÉDICO RESPONSÁVEL, RELATÓRIO
ANUAL NO MODELO E- SOCIAL, ENVIO DO ARQUIVO
XML AO E-SOCIAL E ARQUIVAMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO POR 20 ANOS. OS DEMAIS
SERVIÇOS GANHAM DESCONTOS SIGNIFICATIVOS,
ASSIM COMO OS EXAMES COMPLEMENTARES, PGR,
LTCAT E OUTROS LAUDOS TÉCNICOS EXIGIDOS
PELAS NORMAS REGULAMENTADORAS DO MTE.
CASO A EMPRESA OPTE EM PERMANECER COM SUA
CLÍNICA PRESTADORA DE SERVIÇOS; OS EXAMES
CLÍNICOS – ASO, SERÃO REEMBOLSADOS EM
VALORES, A SER DEFINIDO PELAS ENTIDADES
CONVENENTES, BASTANDO ENCAMINHAR OS

É



EXAMES EFETUADOS ATRAVÉS DA PLATAFORMA
ONLINE.  

BENEFÍCIO
CONECTA
EMPRESA  

SIM 
SERÁ DISPONIBILIZADO APLICATIVO SEM CONSUMO
DA FRANQUIA DE DADOS, PARA QUE AS EMPRESAS
POSSAM CONTATAR OS TRABALHADORES DE
FORMA RÁPIDA E SEGURA.  

BENEFÍCIO
MURAL DE
EMPREGOS  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AS EMPRESAS SISTEMA ON-
LINE, PARA INSERÇÃO DAS VAGAS DISPONÍVEIS,
TAIS VAGAS SERÃO DIVULGADAS AOS
TRABALHADORES PELO BENEFÍCIO
RECOLOCAÇÃO.  

BENEFÍCIO
FOLHA DE
PAGAMENTO
VIRTUAL  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO UM SISTEMA ON-LINE DE
CADASTRAMENTO E PAGAMENTO, JUNTAMENTE
COM O BENEFÍCIO CONTA CORRENTE VIRTUAL.
VISANDO AGILIZAR O ENVIO DAS REMUNERAÇÕES
AOS COLABORADORES DAS EMPRESAS  

BENEFÍCIO
COMPRA
DIRETA  

SIM 
SERÁ DISPONIBILIZADO UMA REDE DE
FORNECEDORES, COM DESCONTOS
SIGNIFICATIVOS EM SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS,
DEVIDO A INEXISTÊNCIA DE INTERMEDIÁRIOS.   

BENEFÍCIO
TRIAGEM DE
ATESTADO  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO SISTEMA ON-LINE PARA AS
EMPRESAS ENCAMINHAREM OS ATESTADOS
MÉDICOS RECEBIDOS DOS TRABALHADORES, TAIS
ATESTADOS PASSARÃO POR TRIAGEM RESULTANDO
EM UM LAUDO ENCAMINHADO AS EMPRESAS.  

BENEFÍCIO
CERTIFICAÇÃO
DIGITAL PAGO
PELAS
ENTIDADES  

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO AOS EMPREGADORES
CERTIFICADOS DIGITAIS SEM CUSTOS,
PROPORCIONANDO ECONOMIA E COMODIDADE
DEVIDO A POSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO
VIRTUAL OU EM DOMICÍLIO.  

BENEFÍCIO
SITUAÇÃO
CADASTRAL
PESSOA FÍSICA  

SIM 
SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS EMPRESAS DO
SEGMENTO, INFORMAÇÕES PRECISAS E
ATUALIZADAS SOBRE PESSOAS FÍSICAS PARA
TOMADA DE DECISÕES DE CRÉDITO. 

BENEFÍCIO
CONSULTA
CADASTRAL
PESSOA
JURÍDICA  

SIM 
SERÁ DISPONIBILIZADO ÀS EMPRESAS DO
SEGMENTO, INFORMAÇÕES PRECISAS E
ATUALIZADAS SOBRE OUTRAS EMPRESAS PARA
TOMADA DE DECISÕES DE CRÉDITO. 

BENEFÍCIO
REDUÇÃO DE
CUSTO POR
ENERGIA
SUSTENTÁVEL 

SIM 

SERÁ DISPONIBILIZADO A EMPRESA O
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, ATRAVÉS
DE UMA EMPRESA LEGALMENTE CREDENCIADA NO
MERCADO DE LIVRE DE ENERGIA. PARA EMPRESAS
QUE POSSUEM DESPESAS COM ENERGIA ACIMA DE
R$ 4.000,00 POR MÊS EM ALTA-TENSÃO, SEM
RESTRIÇÕES NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO, COM ACESSO À INTERNET PÚBLICA OU
PRIVADA NAS PROXIMIDADES E EM CONFORMIDADE
COM A RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL Nº
1.000/2021, RECEBERÃO DESCONTOS DE PELO
MENOS 18%. 

BENEFÍCIO
GESTAO DE
RISCO

SIM  TEM COMO OBJETIVO ORIENTAR AS EMPRESAS,
ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS ALTAMENTE
QUALIFICADOS, SOBRE SEUS RISCOS

Á



TRABALHISTA -
PAGO PELA
ENTIDADE  

TRABALHISTAS, MEDIANTE ANÁLISE DAS
INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DE CADA EMPRESA,
SENDO QUE, APÓS O DIAGNÓSTICO, PODERÁ SER
CONTRATADO PLANOS DE AÇÕES A SEREM
IMPLEMENTADOS PARA MINIMIZAR TAIS RISCOS.  

BENEFÍCIO
NORMATIVAS
NR1 - PGR  

SIM 

TEM COMO OBJETIVO DISPONIBILIZAR ÀS
EMPRESAS DO SEGMENTO ASSESSORIA
PRESENCIAL SOBRE A NR1, COM O PGR
CUSTEADOS PELAS ENTIDADES, SEM CUSTO ÀS
EMPRESAS.  

BENEFÍCIO
ATENDIMENTO
PSICOLÓGICO
DURANTE
AFASTAMENTO -
NR1  

SIM 

TEM COMO OBJETIVO DISPONIBILIZAR AOS
TRABALHADORES DO SEGMENTO CONSULTAS
PSICOLÓGICAS OU PSIQUIÁTRICAS, DURANTE O
TEMPO DE AFASTAMENTO, ABRANGIDOS PELA NR1,
SEM CUSTOS PARA AS EMPRESAS E
TRABALHADORES.  

BENEFÍCIO
LAUDO
PRELIMINAR
PSICOLÓGICO  

SIM 

TEM COMO OBJETIVO, REGISTRAR AS CONDIÇÕES
PSICOLÓGICAS DOS TRABALHADORES ATRAVÉS DE
TRIAGEM ON-LINE. EM CASO DE SOLICITAÇÃO
JUDICIAL SERÁ FORNECIDO O LAUDO ATESTANDO
AS CONDIÇÕES PRÉVIAS DO TRABALHADOR. SERÁ
APRESENTADO TAMBÉM LAUDO DOS POSSÍVEIS
RISCOS À QUE A EMPRESA ESTÁ SUJEITA, COM
SUGESTÃO DE PROCEDIMENTOS PARA MINIMIZAR
SEUS RISCOS.  

§16.º - A critério da gestora, poderão ser disponibilizados outros produtos e serviços os quais visem a
redução do custo operacional das empresas e o bem-estar dos trabalhadores e seus beneficiários, desde
que, não onerem o custeio mensal aqui praticado.  

§17.º – Eventuais dúvidas, questionamentos ou controvérsias relacionados ao cumprimento desta cláusula,
prezando sempre pela boa-fé das partes, deverão ser previa e amigavelmente submetidos às entidades
sindicais e à gestora, a fim de possibilitar tentativa de solução administrativa entre os envolvidos. Eventual
medida judicial deverá ser precedida de notificação extrajudicial às partes signatárias deste instrumento. 

  

§18.º – Para fins tributários, quando cabível, os valores destinados à concessão dos benefícios previstos
nesta cláusula serão considerados decorrentes da presente Convenção Coletiva de Trabalho, desde que
observadas integralmente suas disposições. O eventual aproveitamento de créditos de IBS e CBS pelas
empresas estará sujeito à legislação tributária aplicável, inclusive quanto à documentação fiscal, aos
requisitos e aos limites legalmente estabelecidos. 

  

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA

 No caso de denúncia do contrato, por justa causa, o empregador indicará por escrito a falta cometida pelo
empregado. 

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO



 Preservando vantagens instituídas em convenções coletivas de trabalho anteriores, mas assegurando a
observância de condições mais benéficas fixadas na Lei nº 12.506/2011, o aviso prévio devido pelo
empregador ao empregado será escalonado proporcionalmente ao tempo de serviço, como segue: 

§ 1º - Para os empregados admitidos até 31 de maio de 2003 asseguram-se os seguintes prazos de aviso
prévio: 

a) Até 24 anos de serviço na empresa – nos termos da Lei nº 12.506/2011; 

b) De 25 a 30 anos de serviço na empresa – 105 (cento e cinco) dias; 

c) Acima de 30 anos de serviço na empresa – 120 (cento e vinte) dias. 

§ 2º - Para os empregados admitidos a partir de 01º de junho de 2003 o aviso prévio será proporcional ao
tempo de serviço na seguinte proporção: 

a) Até 24 (vinte e quatro) anos de serviço na empresa nos termos da Lei nº 12.506/2011; 

b) Mais de 24 (vinte e quatro) anos de serviço na empresa, a cada novo ano completado mais 03 (três) dias
de aviso prévio, além do prazo previsto na letra A deste item, até o limite 

total de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 3º - Para os empregados admitidos a partir de 13 de outubro de 2011 o aviso prévio proporcional será
calculado nos termos da Lei nº 12.506/2011. 

§ 4º - O cumprimento pelo empregado do prazo de aviso prévio, nos termos do artigo 488 da CLT e de seu
parágrafo único, será limitado a 30 (trinta) dias de serviço, devendo o 

período remanescente ser indenizado. 

§ 5º - A empregada que apresentar pedido de demissão no prazo de 30 (trinta) dias do retorno após o gozo
da licença maternidade, considerado aquele de efetivo trabalho, ficará 

dispensada do cumprimento de aviso prévio sem o desconto do mesmo. Tal normativa é válida a partir da
data de registro do presente instrumento normativo. 

MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA/TERCEIRIZAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EMPREGADO SUBSTITUTO

O empregado admitido para a função de outro, dispensado sem justa causa, terá direito a igual salário do
empregado de menor salário na função, não consideradas vantagens pessoais. 

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

 Quando o empregador admitir o empregado mediante contrato de experiência, deverá fornecer-lhe cópia do
instrumento contra recibo, devidamente datado, bem como, anotar na CTPS, o referido contrato. 

ESTÁGIO/APRENDIZAGEM

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ESTÃGIO

Na contratação de estagiários sem vínculo empregatício, como admitido na Lei, será pago ao estagiário, a
título de bolsa-escola, o valor previsto na cláusula 3ª, relativa aos pisos salariais, letra “A”, desta Convenção



Coletiva de Trabalho, na proporção das horas de sua jornada de trabalho. 

§ 1º - Os estagiários ou aprendizes contratados ficam adstritos à Lei específica, devendo a função
exercida na empresa ser compatível com o curso e currículo escolar; 

§ 2º - Não se admite a contratação como estagiários para o exercício das funções de pacoteiro, faxineiro,
cobrador, telefonista, repositor de estoque, "office-boy" e serviços gerais, ficando limitado a 90 (noventa)
dias, o período de estágio nas funções de balconista e vendedor. 

MÃO-DE-OBRA JOVEM

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - MENORES

É proibida admissão ao trabalho de menores mediante convênio da empresa com entidades assistenciais,
sem formalização do Contrato de Trabalho, observadas disposições da Lei nº 10.097, de 19.12.2000. 

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CAIXA - PRESTAÇÃO DE CONTAS

Os empregados que na loja ou escritório atuarem na função de caixa, na recepção e pagamento de valores,
junto ao público, conferindo dinheiro, cheques, cartões de crédito e outros títulos de crédito, notas fiscais,
liberando mercadorias e obrigados a prestação de contas dos interesses a seu cargo, terão uma tolerância
mensal máxima equivalente a 10% (dez por cento) do piso salarial previsto nesta Convenção Coletiva de
Trabalho. Os empregados, entretanto, empregarão toda diligência na execução do seu trabalho, evitando no
máximo a ocorrência de prejuízos, observando estritamente as instruções do empregador. 

Parágrafo único: O caixa prestará contas pessoalmente dos valores em dinheiro, cheques e outros títulos de
crédito, mediante formulário que prepare e autentique. O empregador ou superior hierárquico conferirá no
ato os valores em cheques, dinheiro e outros títulos, sob pena de não poder imputar ao caixa eventual
deficiência.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - QUITAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

Na rescisão contratual, ficam os empregadores obrigados a dar baixa na Carteira de Trabalho no prazo
legal e, no mesmo prazo, a proceder o pagamento dos haveres devidos na quitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

Por ocasião das homologações rescisórias de contrato de trabalho, eventualmente efetuadas junto à
Entidade Sindical dos Empregados, a mesma deverá exigir Certidão Negativa da empresa junto a Entidade
Sindical Patronal. 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE DA GESTANTE



A gestante gozará de garantia de emprego, ficando protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa
causa desde o momento da confirmação da gravidez até 180 (cento e oitenta) dias após o parto.

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIA DO ACIDENTADO

O empregado que sofrer acidente de trabalho, conforme definido pela legislação previdenciária, gozará de
garantia no emprego pelo prazo de 12 (doze) meses, nos termos da Lei Nº 8.213/91, Artigo 118. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ESTABILIDADE APOSENTADORIA

Assegura-se a garantia de emprego e salário ao empregado que estiver ao máximo de 1 a 12 (doze) meses
da aquisição do direito a aposentadoria por tempo de serviço ou idade, observado o tempo de 29 (vinte e
nove) ou 34 (trinta e quatro) anos de serviço, conforme o caso. 

Parágrafo único - Adquirido o direito, extingue-se a estabilidade. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ANOTAÇÃO EM CARTEIRA DE TRABALHO

Na Carteira de Trabalho e Previdência Social física ou eletrônica, serão anotadas a função exercida,
alterações de salários e percentuais de comissão, bem como o contrato de experiência e respectivo período
de duração. 

Parágrafo único: O prazo para devolução da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ao
empregado deverá seguir o que determina o artigo 29 da CLT ou envio das anotações para o e-Social
dentro dos prazos legais. 

 

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - EXAME PRÉ-NATAL

As empresas liberarão do expediente, sem prejuízo de remuneração, as empregadas que tiverem de se
submeter a exame pré-natal. 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - REDUÇÃO DO INTERVALO

 Havendo concordância das partes contratantes, empregado e empregador poderão pactuar a redução do
intervalo intrajornada, mediante acordo coletivo de trabalho, respeitado o limite mínimo de trinta minutos
para jornadas superiores a seis horas, devendo ser firmado documento informando expressamente o
horário do intervalo e fornecida uma cópia ao empregado. 



CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - PRORROGAÇÃO JORNADA

Veda-se a prorrogação de horário de trabalho aos empregados estudantes que comprovem a sua situação
escolar, desde que expressem por escrito o seu desinteresse pela prorrogação. 

  

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - INTERVALO-DESCANSO

 Os empregados terão direito a intervalo de no mínimo 01h (uma hora) para refeição e descanso. Os
empregadores autorizarão, havendo condições de segurança, que seus empregados permaneçam no
recinto de trabalho durante o gozo de intervalo para descanso (art. 71 da CLT). Tal situação, se efetivada,
não ensejará trabalho extraordinário ou remuneração correspondente. 

DESCANSO SEMANAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

O repouso semanal remunerado será fruído aos domingos. Nas atividades que por sua natureza
determinem trabalho aos domingos, será garantido aos empregados repouso em pelo menos 02 (dois)
domingos ao mês. 

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ABONO DE FALTAS

Fica convencionado que as faltas conforme parágrafos a seguir, serão abonadas pelo empregador: 

  

§1.º - Abonar-se-ão as faltas aos empregados estudantes, que prestarem vestibular ou prova equivalente
(ENEM), desde que comprovada tal situação. 

  

§2.º - Assegura-se o direito à ausência remunerada ao empregado, até 02 (dois) dias por semestre para
acompanhamento de tratamento de saúde em caso de doença grave do cônjuge ou filho menor, ou
dependente previdenciário até 12 (doze) anos de idade, mediante comprovação por atestado médico. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - BANCO DE HORAS

Faculta-se às empresas a adoção do sistema de compensação de horas de trabalho, denominado "Banco
de Horas", conforme Lei n. 9601/1998, observado o disposto no art. 59 e as disposições contidas no título VI
da CLT, pelo qual poderá ser dispensado o acréscimo do salário se o excesso do trabalho de um dia for
compensado pela diminuição em outro dia. 

§1.° - As empresas que desejarem adotar o banco de horas, deverão firmar acordo específico com os
empregados protocolando uma cópia junto ao Sindicato Obreiro e Patronal que deverão o homologar. 

§2.° - O limite da jornada diária de trabalho é de 10h (dez horas); 



§3.° - O prazo máximo estabelecido para a referida compensação é de 180 (cento e oitenta) dias; 

§4.°- Caso as empresas não procedam a compensação prevista no parágrafo anterior, deverão pagar as
horas pendentes com o adicional previsto na CCT, até o 5° (quinto) dia útil após vencido o prazo referido; 

§5.° - Fica estabelecido que não será objeto de compensação as datas declinadas na presente Convenção
Coletiva com a finalidade de descanso dos empregados

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - LANCHES

Os intervalos de 00:15h (quinze minutos) para lanche serão computados como tempo de serviço na jornada
de trabalho do empregado.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO APÓS AS 19HRS

Os empregados que, em regime de trabalho extraordinário, operarem após as 19h00 (dezenove horas),
farão jus ao pagamento do valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por dia em que ocorrer tal situação, não
incorporando ao salário. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FERIADOS

Com  fundamento no que dispõe o artigo 611-A da CLT, nos princípios da autonomia privada coletiva e da
adequação setorial negociada, bem como aprovação assemblear das categorias profissional e econômica,
fica facultado às empresas o trabalho nos feriados, com exceção dos dias 01 de janeiro (confraternização
universal), Sexta-feira Santa, Domingo de Páscoa, 01 de maio (dia do trabalho), 12 de outubro (Nossa
Senhora Aparecida) e 25 de dezembro (Natal), desde que para tanto e como condição válida e legal das
referidas normas, obtenha a Certidão de Regularidade com as contribuições, expedida pelos Sindicatos
Patronal e Laboral, mediante as seguintes condições: 

§1.º - Para formalização do trabalho nos feriados facultados deverão ser observados os seguintes
requisitos: 

a) Por feriado trabalhado, sem prejuízo da remuneração normal, será pago a cada empregado um abono
indenizatório no valor de R$ 100,00 (Cem Reais). Este abono não integra a remuneração para nenhum
efeito legal. 

b) As horas laboradas nos feriados serão pagas com adicional de 100%, compensadas na mesma
proporção ou incluídas em banco de horas. 

c) As empresas interessadas na emissão da Certidão de Regularidade, deverão apresentar
requerimento junto ao Sindicato Patronal, no prazo de 15 (quinze) dias antes de cada feriado, mediante
protocolo eletrônico, através do e-mail simacopr@simacopr.com.br. 

d) Neste requerimento, a empresa deverá informar os dados da empresa (CNPJ, endereço, telefone, e-mail,
responsável pela empresa), bem como o número de empregados que irão trabalhar. 

e) As empresas devem estar adimplentes com suas obrigações com os Sindicatos Patronal e Profissional,
mediante certidões. 

f) Cumpridas as condições a certidão será emitida em até 05 (cinco) dias úteis após a confirmação de
recebimento, com anuência e assinatura de ambos Sindicatos. 

§2.º - Ficam estendidos os efeitos desta convenção coletiva de trabalho por 60 dias após o seu término de
vigência exclusivamente no que diz respeito as cláusulas relativas ao funcionamento das empresas em
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feriados, considerando este período como um prazo de negociações entre as entidades sindicais.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FÉRIAS

O pagamento das férias, a qualquer título, inclusive proporcionais, será sempre acrescido com o terço
constitucional, aplicável o disposto no Artigo 144 da CLT. 

  

Parágrafo único: Sempre que solicitado pelo empregado e em comum acordo com o empregador, as férias
poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias
corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um, nos termos do §1ª do
art.134 da CLT, devendo a referida solicitação ser feita por escrito em duas vias cabendo uma ao
empregado e uma ao empregador, assinada por ambas.

LICENÇA NÃO REMUNERADA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - LICENÇA NÃO REMUNERADA

As empresas com contingente maior que 20 (vinte) empregados por estabelecimento concederão licença
não remunerada aos dirigentes sindicais eleitos e no exercício de seu mandato, para participação em
reuniões, conferências, congressos e simpósios, licença que será solicitada pela entidade sindical, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis e por prazo não superior a 10 (dez) dias ao ano.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - FÉRIAS PROPORCIONAIS

Na cessação do contrato de trabalho, por pedido de demissão, os empregados perceberão férias
proporcionais na base de 1/12 (um doze avos) por mês ou fração superior a 14 (quatorze) dias, conforme
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (Súmula 261). 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ASSENTOS NO LOCAL DE TRABALHO

 O empregador, havendo condições técnicas, autorizará a utilização de assentos apropriados nos momentos
de pausa no atendimento ao público. Os empregados utilizarão os assentos com decoro e serão diligentes
no caso de presença de clientes. 

UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - UNIFORMES

Quando exigidos na execução dos serviços, as empresas fornecerão, gratuitamente, aos seus empregados
uniformes, fardamentos, macacões e outras peças de vestuário, bem como ferramentas, equipamentos de
trabalho e equipamentos individuais de proteção e segurança. 



Parágrafo único: Extinto ou rescindido o contrato de trabalho, deverá o empregado devolver os uniformes e
equipamentos, que continuam de propriedade da empresa, no estado em que se encontrarem.  

  

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ATESTADO MÉDICOS

Somente serão aceitos para justificação de ausências ao trabalho os atestados médicos, odontológicos ou
fisioterápicos assinados por profissional habilitado e regularmente inscrito em seu órgão de classe, desde
que não contenham emendas ou rasuras. 

§1° - Havendo rasuras ou emendas no atestado, no ato da entrega deste será o empregado cientificado, por
escrito e mediante contrafé, da irregularidade existente, estando este sujeito à penalização cabível segundo
legislação vigente; 

§2° - Os atestados apresentados por fisioterapeutas somente serão considerados se decorrentes de
prescrição médica devidamente comprovada. 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL E ASSISTENCIAL
PATRONAL/EMPRESARIAL

As empresas que compõem a categoria econômica na base territorial sindical patronal, associadas ou não,
beneficiárias desta Convenção Coletiva de Trabalho, recolherão em favor do Sindicato Intermunicipal do
Comércio Varejista de Materiais de Construção no Estado do Paraná – SIMACO PR, uma parcela anual a
título de contribuição negocial, segundo deliberação da Assembleia Geral e conforme lhe faculta o art. 8º,
inciso IV da Constituição Federal e art. 513, letras "b" e "c" da CLT, como contrapartida pecuniária face à
representatividade absoluta da Entidade Patronal, de acordo com a tabela abaixo: 

a) Empresas com até 5 (cinco) empregados, R$125,00 (cento e vinte e cinco reais); 

b) Empresas com mais de 5 (cinco) empregados, R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por funcionário. 

§1.º - O recolhimento da contribuição deverá ser realizado de maneira ativa pelas empresas via o CNPJ da
matriz independentemente de notificação prévia ou envio de guias ou boletos, multiplicando o valor
especificado no item “a” ou “b” pelo número total de empregados da empresa (somando matriz e filiais),
considerando o número de empregados em junho/2026, com o pagamento sendo efetuado via Pix CNPJ do
sindicato 76.683.028/0001-32, servindo o próprio comprovante da operação como recibo. 

§2.º - A empresa deverá encaminhar um e-mail, para o endereço simacopr@simaco.com.br, comprovando o
pagamento e informando o número total de empregados por matriz e filiais. 

§3.º - A contribuição acima referida deve ser recolhida até o dia 30/10/2026, sendo que após a data as
empresas inadimplentes estão sujeitas a multa moratória de 2% (dois por cento) e juros não
compensatórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor respectivo e correção monetária com base na
variação do INPC, sem prejuízo da multa convencional. 

§4.º - As empresas que compõem a categoria econômica na base territorial sindical, associadas ou não,
beneficiárias desta Convenção Coletiva de Trabalho, recolherão em favor do Sindicato Intermunicipal do
Comércio Varejista de Materiais de Construção no Estado do Paraná – SIMACO PR, uma parcela anual a
título de contribuição assistencial, segundo deliberação da Assembleia Geral e conforme lhe faculta o art.
8º, inciso IV da Constituição Federal e art. 513, letras "b" e "c" da CLT, para manutenção dos serviços
assistenciais da entidade, de acordo com a tabela abaixo considerando seu faturamento: 

Faixa de faturamento bruto anual - Tabela para recolhimento da contribuição assistencial anual 
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a) Até R$ 4.800.000,00 – Valor a recolher R$ 419,00; 

b) De R$ 4.800.000,00 até R$ 9.600,000,00 – Valor a recolher R$ 839,00; 

c) De R$9.600,000,00 até R$ 19.200.000,00 – Valor a recolher R$ 1.679,00; 

d) De R$19.200,000,00 até R$ 38.400.000,00 – Valor a recolher R$ 3.358,00; 

e) Acima de R$ 38.400.000,00 – Valor a recolher R$ 6.747,00. 

§5.º - O recolhimento da contribuição deverá ser realizado de maneira ativa pelas empresas via o CNPJ da
matriz juntamente com a soma dos valores relativos as filiais (somando matriz e filiais), independentemente
de notificação prévia ou envio de guias ou boletos, conforme seu faturamento bruto anual apurado no
exercício contábil anterior e considerando a tabela acima, com o pagamento sendo efetuado via Pix CNPJ
do sindicato 76.683.028/0001-32, servindo o próprio comprovante da operação como recibo. 

§6.º - A empresa deverá encaminhar um e-mail, para o endereço simacopr@simaco.com.br, comprovando o
pagamento e informando a quais empresas e filiais os pagamentos se referem. 

§7.º - A contribuição acima referida deve ser recolhida até 30/11/2026, considerando o faturamento do ano
anterior, sendo que após esta data as empresas inadimplentes estão sujeitas a multa moratória de 2% (dois
por cento) e juros não compensatórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor respectivo e correção
monetária com base na variação do INPC, sem prejuízo da multa convencional. 

§8.º - É vedado aos prepostos ou contadores a adoção de qualquer procedimento que venha induzir os
empresários a apresentarem cartas de oposição ou elaborarem modelos a serem copiados, sob pena de
enquadramento em atitude anti-sindical vedada e passível de aplicação de multa pelo MPT – Ministério
Público do Trabalho, sendo assegurado o direito de oposição que deverá ser exercido por meio de carta
assinada digitalmente ou com firma reconhecida pelo sócio administrador da empresa com aviso de
recebimento ou entregue na sede do sindicato em até quinze dias úteis após a assinatura da convenção
coletiva com aviso de recebimento ou pelo e-mail informado nesta cláusula. 

§9.º - O descumprimento das presentes cláusulas ou a utilização dos benefícios da CCT sem o devido
recolhimento das respectivas contribuições, acarreta multa no valor equivalente ao maior salário da
categoria por empresa/filial, sem prejuízo do cumprimento da obrigação principal. Somente sendo emitida
certidão de regularidade para empresas contribuintes.

DIREITO DE OPOSIÇÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL EMPREGADOS

Deverão os empregadores proceder ao desconto e recolhimento da taxa de Reversão Assistencial, em favor
do SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE CASTRO, no valor de 2% (dois por cento) da
remuneração per capita de OUTUBRO de 2026, a ser descontado de todo o empregado da categoria e
recolhida até o último dia útil de NOVEMBRO de 2026. 

§1.°- Em caso de não recolhimento até a data aprazada, o empregador arcará com o ônus, acrescido da
multa estabelecida no art. 600 da CLT. 

§2.° - Deverá ainda o empregador efetuar o desconto da taxa de reversão dos novos empregados,
admitidos após a data base (maio/2026), com o prazo de 30 (trinta) dias para o recolhimento, desde que
não tenha recolhido no emprego anterior. 

§3.° - Fica assegurado aos empregados o direito de oposição do desconto da referida taxa, o qual deverá
ser exercido mediante apresentação de carta, diretamente e de forma presencial, ao sindicato, escrita de
próprio punho em 02 (duas) vias, onde conste seu nome completo, número do RG, CPF e CNPJ do
empregador, em até 10 (dez) dias após o protoloco desta CCT no Mediador - MTE ou registro em Cartório
de Títulos e Documentos, o que ocorrer primeiro. Após o protocolo no sindicato laboral, o empregado
entregará 01 (uma) via devidamente carimbada pelo sindicato ao empregador. 

§4° - É vedado aos empregados ou aos seus prepostos, assim considerados os gerentes e os integrantes
de departamento de pessoal, financeiro e contábil, a adoção de quaisquer procedimentos visando a induzir
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os empregados a proceder à oposição ao desconto, sendo igualmente vedada a elaboração de modelos de
documentos de oposição para serem copiados pelos empregados. 

§5°- O empregador ou seus prepostos que descumprirem a determinação do parágrafo 4º poderão ser
responsabilizados, ficando sujeitos a sanções cabíveis na esfera administrativa e cível, respondendo o
empregador por multa correspondente 29 ao maior piso salarial da categoria, a qual reverterá em favor da
entidade sindical dos empregados. 

§6°- O sindicato obreiro divulgará a convenção coletiva de trabalho, bem como a que se referem às
obrigações constantes nas disposições convencionais, não cabendo ao sindicato patronal e/ou empregador,
qualquer ônus acerca de eventual questionamento judicial ou extrajudicial a respeito das contribuições
fixadas. 

§7°- Desconto da Contribuição Assistencial se faz no estrito interesse das entidades sindicais subscritoras e
se destina a financiar os seus serviços sindicais, voltados para a assistência ao membro da respectiva
categoria. 

§8°- O recolhimento será feito mediante depósito na conta da entidade no banco Caixa Econômica Federal -
Agência CASTRO: 0387-CONTA CORRENTE 758-7, ou via PIX CHAVE CNPJ 86.878.063/0001-60, sendo
que o comprovante de depósito e a listagem dos TRABALHADORES (AS) deverão ser encaminhados para
a secretaria administrativa do SINDICATO DOS TRABALHADORES no prazo de 10 (dez) dias, podendo
também enviar pelo seguinte email: sintracomvarcas2023@gmail.com ou pelo whatsapp (42) 98426-2486.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DIVULGAÇÃO DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

As empresas ficam obrigadas a manter em quadro ou grupos de avisos, físico ou virtual, uma cópia da
Convenção Coletiva de Trabalho em vigor. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS E.SOCIAL

Os empregadores fornecerão às entidades sindicais signatárias em até 10 (dez) dias após solicitado e
observado o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as informações
necessárias à fiscalização do cumprimento desta Convenção Coletiva de Trabalho, podendo, para esse fim,
apresentar relatórios, demonstrativos ou documentos oficiais extraídos do eSocial ou de outro sistema
oficial que venha a substituí-lo. 

§1.° - As informações solicitadas deverão restringir-se aos dados indispensáveis à verificação do
cumprimento das obrigações previstas nesta Convenção Coletiva, preservando-se a confidencialidade dos
dados pessoais dos trabalhadores. 

§2.° - O fornecimento das informações poderá ocorrer por meio físico ou eletrônico, inclusive mediante
arquivos extraídos do eSocial, relatórios oficiais, recibos de entrega dos eventos ou outros documentos que
comprovem o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e convencionais. 

§3.° - As entidades sindicais comprometem-se a utilizar as informações recebidas exclusivamente para fins
de fiscalização do cumprimento desta Convenção Coletiva de Trabalho, observando integralmente as
disposições da Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD, respondendo por eventual utilização indevida dos
dados.

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - NEGOCIAÇÕES
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As empresas que solicitarem celebração de Acordos Coletivos de Trabalho, homologações ou demais
procedimentos administrativos perante as entidades sindicais deverão estar adimplentes com as obrigações
previstas nesta Convenção Coletiva. O descumprimento das obrigações convencionais poderá impedir a
tramitação dos pedidos até a regularização das pendências. 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - APLICABILIDADES

A presente Convenção Coletiva de Trabalho entrará em vigor 3 (três) dias após seu protocolo no sistema
Mediador do MTE ou do seu registro em Cartório, nos termos do art. 614, §1.º da CLT e aplica-se às
empresas e aos seus respectivos empregados nos termos de sua abrangência.  

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - PENALIDADE - DESCUMPRIMENTO CLÁUSULAS

Sem prejuízo das penalidades específicas previstas nesta Convenção Coletiva de Trabalho, o
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas sujeitará o infrator ao pagamento de multa correspondente
ao maior piso salarial da categoria, por funcionário e ato descumprido, revertida em favor da parte
prejudicada, entidade sindical ou trabalhador, sendo partilhada igualmente com a entidade representativa
laboral quando a parte prejudicada por o trabalhador. 

RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - RENEGOCIAÇÃO

Na hipótese de alterações na legislação salarial em vigor, ou alteração substancial de condições de trabalho
e salário, as partes se reunirão para examinar seus efeitos, para adoção de medidas que julgarem
necessárias com relação à cláusula dos pisos salariais, facultando-se o Dissídio Coletivo no caso de
insucesso da negociação. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - EMPRESAS CONCORDATÁRIAS - EM RECUPERAÇÃO

As empresas que estiverem em recuperação judicial, a massa falida que continuar a operar e as empresas
que comprovarem dificuldades econômicas poderão, previamente, negociar com a Entidade Sindical dos
Empregados condições para pagamento dos salários, índices de correção salarial e haveres rescisórios. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - FEIRAS ITINERANTES - FEIRÕES

Aos trabalhadores que prestarem serviços em feiras itinerantes, feirões, outlets, exposições, eventos
promocionais, eventos temporários, sazonais ou similares, realizados na base territorial das entidades
sindicais signatárias desta Convenção Coletiva de Trabalho, aplicam-se integralmente as disposições da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, da legislação complementar e das cláusulas previstas neste
instrumento coletivo, observando-se, ainda, as seguintes condições: 

a) A empresa promotora e os expositores deverão observar integralmente a legislação municipal aplicável,
especialmente as normas relativas ao licenciamento, funcionamento e fiscalização dos eventos, inclusive
aquelas que vierem a substituir ou alterar a legislação atualmente vigente; 



b) Os expositores representados pelos sindicatos signatários deverão encaminhar previamente às entidades
sindicais no mínimo 10 (dez) dias úteis antes do evento: 

I - Relação nominal dos empregados que atuarão no evento;  

II-Jornada de trabalho prevista; 

III-comprovante do vínculo empregatício ou demais documentos que demonstrem a regularidade da
contratação, sempre que solicitados pelas entidades sindicais. 

c) A jornada de trabalho será de até 08 (oito) horas diárias, podendo ser acrescida de até 02 (duas) horas
extraordinárias, observadas as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, desta Convenção
Coletiva de Trabalho e dos instrumentos coletivos eventualmente firmados. 

d) As entidades sindicais poderão analisar previamente a documentação apresentada e, constatada sua
regularidade, emitir declaração ou certidão de conformidade para fins de participação do expositor no
evento. 

e) O descumprimento de quaisquer das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará a empresa infratora ao
pagamento de multa correspondente a 20 (vinte) vezes o maior piso salarial da categoria profissional,
vigente à época da infração, revertida em favor das entidades sindicais signatárias, sem prejuízo da multa
geral prevista, das demais penalidades convencionais e das sanções previstas na legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - TERMO DE COOPERAÇÃO – FERIADOS E FEIRÕES

Exclusivamente as empresas que vierem a trabalhar em algum feriado, feirão ou similar, pagarão ao
sindicato laboral, por conta da presente negociação, sem desconto nos vencimentos do trabalhador, o
importe de R$ 50,00 (cinquenta reais), em uma única vez pelo período da vigência da CCT, por empregado
que venha a trabalhar no feriado, aproveitando-se esse pagamento para todos os demais feriados no
mesmo período. Referido importe será recolhido mediante guia própria, em prol do sindicato laboral, no
prazo de até trinta dias após a utilização da mão de obra, devendo ser requerida a entidade. 

Parágrafo único: Com os recursos de que trata a presente cláusula, e em conformidade com a Orientação
nº 8 da Coordenadoria Nacional de Promoção da Liberdade Sindical e do Diálogo Social do MPT–
CONALIS, aprovada na XXXI Reunião Nacional da CONALIS, de 18 de novembro de 2020, “as entidades
sindicais de trabalhadores promoverão assistência social e jurídica aos integrantes da categoria." 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - HORÁRIO ESPECIAL DE NATAL

Fica autorizado o funcionamento do comércio varejista de materiais de construção em horário especial
referente ao Natal, observando-se o seguinte calendário e as demais normas convencionais e legais:

 

SEGUNDA A SEXTA-FEIRA 

01/12 a 04/12--09h00 às 19h00 

07/12 a 11/12-09h00 às 20h00 

14/12 a 18/12-09h00 às 22h00 

21/12 a 23/12-09h00 às 22h00 

24/12-09h00 às 18h00 

SÁBADOS 

05/12-09h00 às 18h00 



12/12-09h00 às 20h00 

19/12-09h00 às 22h00 

26/12-Expediente normal 

02/01/2027- FACULTATIVO 

DOMINGOS 06/12- Fechado 

13/12-14h00 às 20h00 

20/12-14h00 às 20h00 

27/12- Fechado 

28/12 a 31/12- 09h00 às 18h00 

}

JULIO CESAR DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COM VAREJISTA DE CASTRO

ADEMILSON MILANI
PRESIDENTE

SINDICATO INTERMUNICIPAL DO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS

ANEXOS
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Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://mediador.trabalho.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR060667_20262026_09_16T19_31_36.pdf



